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V O T O
O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): Trata-se

de agravo interno interposto em face de decisão que negou seguimento à
reclamação.

Os argumentos trazidos pela parte Agravante não são suficientes
para alterar a decisão agravada.

Como tive a oportunidade de enfatizar, o parâmetro de confronto
invocado é o definido por esta SUPREMA CORTE na ADI 3.395, no qual,
em sede de medida liminar, fixou-se o entendimento de que o disposto
no art. 114, I, da Constituição da República não abrange as causas
instauradas entre o Poder Público e servidor que lhe seja vinculado por
relação jurídico-estatutária. Tal orientação foi posteriormente confirmada
no julgamento de mérito da referida ação direta, nos seguintes termos:

“CONSTITUCIONAL E TRABALHO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, I, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMENDA CONSTITUCIONAL
45/2004. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. EXPRESSÃO ‘RELAÇÃO DE TRABALHO’.
INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO.
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EXCLUSÃO DAS AÇÕES ENTRE O PODER PÚBLICO E SEUS
SERVIDORES. PRECEDENTES. MEDIDA CAUTELAR
CONFIRMADA. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE.

1. O processo legislativo para edição da Emenda
Constitucional 45/2004, que deu nova redação ao inciso I do art.
114 da Constituição Federal, é, do ponto de vista formal,
constitucionalmente hígido.

2. A interpretação adequadamente constitucional da
expressão ‘relação do trabalho’ deve excluir os vínculos de
natureza jurídico-estatutária, em razão do que a competência da
Justiça do Trabalho não alcança as ações judiciais entre o Poder
Público e seus servidores.

3. Medida Cautelar confirmada e Ação Direta julgada
parcialmente procedente.” (ADI 3.395, Rel. Min. ALEXANDRE
DE MORAES, Tribunal Pleno, DJe de 01/07/2020)

Conclusão análoga foi adotada pela CORTE no julgamento do Tema
1.143-RG, RE 1.288.440, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, conforme se
extrai da seguinte tese fixada: “A Justiça Comum é competente para julgar
ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia
parcela de natureza administrativa, modulando-se os efeitos da decisão para
manter na Justiça do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente
execução, os processos em que houver sido proferida sentença de mérito até a data
de publicação da presente ata de julgamento”. Por oportuno registro que a ata
do referido julgado foi publicada em 12/07/2023.

No caso, não tem razão a parte reclamante.
Ao apreciar o Agravo de Instrumento em Recurso de Revista, o Juízo

reclamado manteve o reconhecimento de incompetência da Justiça do
Trabalho, sob os seguintes fundamentos:

“Com a promulgação da EC nº 45/2004, que alterou a
redação do art. 114 da CF, instaurou-se intenso debate sobre o
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alcance da competência da Justiça do Trabalho para " processar
e julgar as ações oriundas da relação de trabalho ".

Este Relator sempre manifestou o entendimento de que,
tendo em vista a natureza da pretensão deduzida em Juízo -
relativa a direitos trabalhistas - e existindo controvérsia em
torno do vínculo existente entre as partes, cabe à Justiça do
Trabalho decidir a respeito (art. 114 da CF).

Não obstante, o Pleno do STF, confrontado com a questão,
referendou liminar concedida pelo Ministro Nelson Jobim no
julgamento da medida cautelar na ADI 3.395-6/DF, no sentido
de que, mesmo após a EC nº 45/2004, a Justiça do Trabalho não
tem competência para processar e julgar causas instauradas
entre o Poder Público e o servidor que a ele seja vinculado por
relação jurídico-administrativa.

A propósito do tema, o RE 573202-9/AM, dotado de
repercussão geral, no qual, na esteira do voto do eminente
Ministro Ricardo Lewandowski, o STF assentou que ‘várias
decisões vêm sendo prolatadas no sentido de que o processamento de
litígios entre servidores temporários e a Administração Pública
perante a Justiça do Trabalho afronta a decisão do Plenário desta
Corte, proferida na ADI 3.395-MC/DF’, e, ao final, confirmou o
entendimento de que ‘compete à Justiça Comum processar e julgar
causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores submetidos
regime especial disciplinado por lei local editada antes da Constituição
Republicana de 1988, com fundamento no art. 106 da Constituição de
1967, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 1/69, ou no
art. 37, IX, da Constituição de 1988’ .

[...]
No presente caso, extrai-se do acórdão regional que a

Reclamante prestou serviços à Reclamada, em decorrência de
contrato administrativo de natureza temporária para atender
necessidade temporária de excepcional interesse público. Eis a
moldura fática:

[...]
Nesse cenário, conquanto tenha havido a aplicação de
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normas celetistas ao contrato temporário de excepcional
interesse público, o TRT de origem entendeu que tal fato não
desnatura a relação jurídico-administrativa, de modo que
competência material remanesce com a Justiça Comum.

[...]
Harmonizando-se, portanto, a decisão regional com a

jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, o apelo
revisional não se viabiliza, nos termos da Súmula 333/TST e do
§ 7º do art. 896 da CLT. Assim, reputo que a causa não oferece
transcendência com relação aos reflexos de natureza econômica,
política, social ou jurídica. Também não há outros indicadores
de relevância no caso concreto, nos termos do art. 896-A, § 1º,
da CLT.

Ressalte-se, por fim, que as vias recursais extraordinárias
para os tribunais superiores (STF, STJ, TST) não traduzem
terceiro grau de jurisdição; existem para assegurar a
imperatividade da ordem jurídica constitucional e federal,
visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso
seu acesso é notoriamente restrito, não permitindo cognição
ampla.

Pelo exposto, com arrimo no art. 118, X, do RITST, NEGO
PROVIMENTO ao agravo de instrumento.” (eDoc. 9)

Da análise dos autos, observa-se que a parte Reclamante ajuizou a
ação trabalhista para pleitear a condenação da Fundação Estatal de
Atenção em Saúde do Estado do Paraná- Funeas-Parana ao pagamento de
verbas decorrentes de contrato de trabalho temporário, sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho, nos termos da Lei Estadual nº
17.959/2014 e do art. 37, IX, da Constituição da República.

Isso demonstra que a origem da demanda está justamente na análise
da existência, validade e eficácia do vinculo jurídico-administrativo
mantido entre as partes, circunstância jurídica suficiente para atrair a
competência da Justiça Comum (ARE 1.319.512, Rel. Min. ALEXANDRE
DE MORAES, DJe de 30/04/2021).
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Nesse sentido, cito precedente desta CORTE no julgamento da RCL
4063 MC-AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Red. p/ acórdão Min. DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe 06/06/2011, cujo acórdão restou assim
ementado:

“Agravo regimental na medida cautelar na reclamação –
Administrativo e Processual Civil – Ação civil pública – Vínculo
entre servidor e o poder público – Contratação temporária -
ADI nº 3.395/DF-MC – Cabimento da reclamação –
Incompetência da Justiça do Trabalho.

1. A reclamação é meio hábil para conservar a autoridade
do Supremo Tribunal Federal e a eficácia de suas decisões e
súmulas vinculantes. Não se reveste de caráter primário ou se
transforma em sucedâneo recursal quando é utilizada para
confrontar decisões de juízos e tribunais que afrontam o
conteúdo do acórdão do STF na ADI nº 3.395/DF-MC.

2. Compete à Justiça comum pronunciar-se sobre a
existência, a validade e a eficácia das relações entre servidores e
o poder público fundadas em vínculo jurídico-administrativo. É
irrelevante a argumentação de que o contrato é temporário ou
precário, ainda que haja sido extrapolado seu prazo inicial, bem
assim se o liame decorre de ocupação de cargo comissionado ou
função gratificada.

3. Não descaracteriza a competência da Justiça comum,
em tais dissídios, o fato de se requerer verbas rescisórias, FGTS
e outros encargos de natureza símile, dada a prevalência da
questão de fundo, que diz respeito à própria natureza da
relação jurídico-administrativa, posto que desvirtuada ou
submetida a vícios de origem, como fraude, simulação ou
ausência de concurso público. Nesse último caso, ultrapassa o
limite da competência do STF a investigação sobre o conteúdo
dessa causa de pedir específica.

4. Agravo regimental provido e, por efeito da
instrumentalidade de formas e da economia processual,
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reclamação julgada procedente, declarando-se a competência
da Justiça comum.”

Dessa forma, a postulação não passa de simples pedido de revisão
do entendimento aplicado na origem, o que confirma a inviabilidade
desta ação. Esta CORTE teve a oportunidade de afirmar que a reclamação
tem escopo bastante específico, não se prestando ao papel de simples
substituto de recursos de natureza ordinária ou extraordinária (Rcl 6.880-
AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Plenário, DJe de 22/2/2013).

Ratifica-se, portanto, o entendimento aplicado, de modo a manter,
em todos os seus termos, a decisão recorrida, com a ressalva de que o
julgador não está obrigado a rebater todos os fundamentos apresentados
pela parte, mas somente aqueles que, concretamente, sejam capazes de
infirmar a conclusão adotada na decisão, bem como de sustentar a
formação do seu livre convencimento motivado.

Em nome do princípio da celeridade processual, evidenciada a
ausência de prejuízo à parte ora agravada, ressalto que não houve a
intimação para apresentação de contrarrazões ao presente recurso (artigo
6º c/c artigo 9º do CPC/2015).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de agravo.
É como voto.


